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CONTRATO ADMINISTRATIVO 1,4' 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2025.0071.01.03 

A Prefeitura Municipal de Presidente Samey/MA. com sede na Av. Albino Moreira, N' 03. 
Centro. CEP: 65204-000, inscrita no CNP.' sob o N' 01.613.745/0001-99. neste ato 
representado pelo Sr° ELIOENAY SILVA LIMA, Secretário Municipal de Administração. 
nomeado pela Portaria N° 024, de janeiro de 2025, publicada no dia 08 de janeiro de 2025 no 
Diário Oficial do Município de Presidente Sarney/MA. doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa GM TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO EP'', inscrita no 

1111 	CNPJ sob o N' 15.404.26310001-2. sediada na A. República do Líbano, N' 251, Sala-1408. 
Torre A, Pina. Recife/PE, neste aio representado por seu sócio administrador JOSE Lutz DE 
SOUZA ALVES, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 07/05/1977. CASADO. CPF 
.025.XXX.X.XX -50, RO N° 45XX I O, órgão expedidor SSP - PE. doravante designado 
CON-1RATADO. conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Art. 95 em observância às disposições da Lei Federal N' 
14.133, de 1' de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

Ç'14.ÁUSULA PRIMEIRA  - OBJETO  

II. 	O objeto do presente instrumento é a contratação, sob a forma de cessão de uso não 
onerosa, de solução de tecnologia da informação e comunicação com sitio de intentei próprio. 
hospedagem em servidor com link dedicado. manutenção preventiva e corretiva. treinamento 
tecnic(.) continuado. suporte técnico especializado, serviço de atendimento ao consumidor 
(SAC I. destinada á realização licitações sob a forma eletrônica regulamentada peta Lei 
Federal N° 14. 133/2021, para atender as necessidades do Município de Presidente 
S'arneynvIA, conforme as condições, especificações e exigências contidas neste, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência e neste Contrato. 

L2. 	Vincula esta contratação, independentemente de transcrição o respectivo Termo de 
Referèneia. a Proposta e a Ficha Cadastral enviada pela contratada. 

2. CLA.USULA  SEGUNDA  - VIGINC1A E PRORROGAÇÃO  

2.2. 	O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos, prorrogáveis para ate 10 
(dez) anos, na fôrma dos Arts. 106 e 107 da Lei Federal N°14.133, de 2021 . 

2.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por pane do Gestor 
do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, 
com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade. 
economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que Ibrem julgados 
relevantes. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1,3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

AV. Albino Moreira. Ng 03, Centiu, Presidente Sarney-MA, CEP: 652(4-000. 
CNPJ 1,t.' 0 .613.745/04301-9Q 



pLçc• ttNA 

PRESIDENTE 

Sarney 
iZt$ cai elcroo , tbÉl 

ESTADO DO MARANHÃO 
— PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE SARN 

CNRI: 01.613.745-000I-99 

PREPEO 4 RA till'•;it [PAI. 
PRESIDE N'TE SAR E V.4,1 . ■4 

MOD.41,1UA.DE: ft.RNIO »E 
courtiosusso oi.2o24 

2025.(1071.A1,03  
FLS: 
k.55: 	  

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 	- 

; 1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão. entregam. observação e recebimento do objeto constam no 
1 ermo di. Referência, anexo a este Contrato. 

4. C LILUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 	 

; 	,a,.„ será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PREÇO  

0110 	5_ I. 	A contratação da solução tecnológica não implicara custos diretos ou indiretos para 
— administração pública. 

5.2. 	Será permitida a cobrança de taxas aos licitantes, desde que seja oferecida a opção de 
pagamento por participação em processo único, além da opção de outros planos de assinatura. 

5.3. 	Os valores a serem cobrados deverão ser razoáveis e compatíveis com os praticados no 
mercado. 

.5.4. 	Fica vedada cobrança de taxas variáveis ou em percentual. com  base no valor da 
proposta i,encedora. 

6. CLÁUSULA  SEXTA  - OBRIGAÇUS DO_ CONTRATANTE  

6.1 	São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

6.2. 	1-xigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

6.3 	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Referência: 

6.4. 	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto lOrnecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
pane. às suas expensas: 

6.5. 	Acompanhar c fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

6.6 	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Lei e neste Contrato: 

6.7_ 	A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado. de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

7. CLAUS 1: 1..  A S I - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 	  

7.1, 	0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos. assumindo corno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

AV. Albino Moreira. N" 03. Centro. Presidente Sarney.MA. CEP: 65204-000. 
CNN Ni* 01.613.74510001-9Q 
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perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. além das 
previstas no termo de referência: 

	

72. 	Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados: 

	

7.3. 	Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato. com  habilitação c conhecimento adequados. fornecendo Os materiais, equipamentos. 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

	

7.4. 	Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato. os serviços nos quais se verificarem vicias. 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

	

7.5. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual peio 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital. o valor correspondente aos danos sofridos; 

	

7.6. 	Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge. companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3' (terceiro) grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do Art. 48, parágrafo único. da Lei Federal N` 14A33, 
de 2021, 

	

7.7. 	Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos. garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo. aos documentos relativos à execução 
do contrato. 

	

7.8. 	Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas Ou bens 
de terceiros. 

#90-- 	
7.9. 	Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

7,10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente. 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.11. Submeter previamente. por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Tenno de Referência. 

7.12. Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação; 

7.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

7.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitati ■ os de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo c-ornplernentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

AV. Albino Moreira, N°03. Centro, Preisidente Saniey-MA, CEP: 65204-000. 
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não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no Art. 124.11. d. da Lei Federal NQ 14.133, de 2021: 

7.15. Cumprir. além dos postulados legais vigentes de árnbito Federal, Estadual ou 
Municipal, as normas de segurança do Contratante; 

St OITAN' A- OBRIGAÇÕES. PERTINENTES À LGPD  

	

8.1 	As partes deverão cumprir a Lei N° 13,709, de 1 4 de agosto de 2018 t_LGPD). quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação. independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

	

8.2. 	Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
0_14) seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 6° da LGPD, 

	

8.3. 	É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

	

8.4. 	Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art, 15 da LGPD, é dever do 
contratado ehminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 

	

8.5. 	É dever de o contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres. requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

	

8,6. 	O Contratado deverá exigir de eventuais sub operadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observáncia. 

	

8.7. 	O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

ek.  8.8. 	O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante. prorrogável 
justificadamente. quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

	

8.9. 	Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (1...0PD. Art. 37). com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

8.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel. 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 

8.1i. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais. quando indicado pela autoridade competente. em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações. editadas na forma da LGPD 

AV. Albino Morcii-4. N°03, Centro, Presidente Samey-MA. CEP: 65204.000 
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8.12, Os contratos e convênios de que trata o § 1' do Art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

9CLÁUSULA NONA GARANTIA DE F.XE-CU(ÂO 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  — INFRAÇÓES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.i. c'nete infração administrativa, nos termos da Lei Federal N° 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) Der causa à IlleXeCUÇãO parcial do contrato: 

• 	h) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado: 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

0 Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no Art. 5° da Lei N° 12.846, de 1' de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

LAdvertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156. §2°, da Lei Federal N' 

014' 	14.133 .. de 2021): 
f1.1ropedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 

"b", -e' e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (Art. 156. § 4 0, da Lei Federal N° 14.133, de 20211: 

111.Deelaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas afincas 	'-g" e "h" do subiu= acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas -b", "e" e -d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ( Art. 156. 
§50, da Lei Federal N° 14,133, de 2021). 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (An. 156. §9°. da Lei Federal 
N° 14,133. de 2021). 

10,4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
captat e parágrafos do Art. 158 da Lei Federal NQ 14.133. de 2021. para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

AV. Albino Moreira. NP 03, Centro, Presidente Sarn:ev-MA, CEP 65204-000 
CNPJ N 01.613.74.510001-0 
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10,5, Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1Õ, da Lei Federal N° 14. L33. 
de 2021); 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
e) As circunstâncias agnivarnes ou atenuantes; 
di Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal N° 14.133, de 2021, 
ou em outras Leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei N° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

ON conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competentes 
- 	definidos na referida Lei (Art. 159). 

10.7, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar contitsão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou á empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(Art. 160, da Lei Federal N° 14.133, de 2021). 

10.a. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas 
(Cais) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federai. (Art. 161, da Lei Federal N° 14.133, de 2:021). 

10,9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
opIN 	licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal N" 

14.133/21. 

CLÁUSUL.A  DÉCIMA PRIMEIRA — 0A. EXTINÇÃO CONTRATt'AL 

i .1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
lerem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ónus para as partes, 
quando qualquer uma delas entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

1.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá mediante simples notificação nesse sentido, com 
pelo menos 01 (um) mês de antecedência. 

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou 
antes, do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no Art. 137 da Lei Federal N 0  
14,133,21. bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Arts-. 138 e 139 da mesma Lei, 

AV. Albino Moreira, N9  03, Centro. Presidente Sarney-MA. CEP: 65204-000_ 
CNPJ Na 01.613.7450001-99 
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11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.43. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge. companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3 0(terceiro) grau (Art. 14. inciso IV, da 
Lei Federal 1\1' 14.133, de 2021). 

010 I 12. Cl .:.;.USULA DÉCIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENITÁRIA  

12.1. Considerando que a contratação não implica custos diretos para a administração 
pública, não há necessidade de indicação orçamentária. 

113 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante. segundo as disposições contidas na 
Lei Federal N 14.133, de 2021, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
N° 8.078. de 1990-Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

14. 	Cl t'st 1. 1. DÉ('1:11.k QUARTA — ALTERAÇÕES  	j 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art. 124 e seguintes da 
Lei Federal N° 14.133, de 2021. 

14.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido ú prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a tbrrnalização do 

0.0 

	

	aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (Art. 132 da Lei Federal N" 14.133. 
de 2021). 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila. dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei Federal N' 
14.133. de 2021. 

[ 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PU13LICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94 da Lei Federal Nú 14.133. de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao Art. 91, Cuim. da Lei 
Federal N" 14.133. de 2021. e ao Art. 8, §2", da Lei N° 12.527, de 2011, eic Art. r. 
inciso V. do Decreto N° 7.724. de 2012. 

AV. Albino Moreira, N` 03, Centro, Presidente Sarney-MA. CEP: 65204-000. 
CNP:1 N° 01.613.745/0001m 
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PRESIDENTE 	PEIO"  arn,UÀ 

Sarney 
ESTADO DO MARANHAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE SARNEY 
CNI3j: 01.613.745-0001-99 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO 

16 1 Fica eleito o Foro da Comarca de Pinheiro/MA para dirimir os iitigios que decorrerem da 
. execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. conforme art 
92. §1° da Lei no 14 133121 

Presidente Sarney/AM, 23 de janeiro de 2025 

"11111" 	E 	Y SI -7-7-1. IMA 
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATANTE 

JOSE LUIZ DE 	aatioadu de tonna dtgeW vor -105t. 

SOUZA 	 ultix5.CUZA 
A3.5,131775443.! 14;0 

AL VES.02546331450  

.JOSE LUIZ DE SOUZA ALVES 
CPF 025 463 314-50 

CONTRATADO 

TESTEMIAHAS 

1- 

2 	  

AV Ainino Moreira, 03. centro, Presidente Sarnev- MA, CEP: 65204-000 
CNPI: 01.61.3.745 /0001 
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